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DC!GUHUEIA SãóGa-,~lodoGurgufu.:. pJ ·.• · 

TERMO DE SANÇÃO 

O Prefeito Municipal de São Gonçalo do Gurgueia-PI, no uso de suas atribuições 
legais, e conforme previsto na Lei Orgânica do Município, RESOLVE 
SANCIONAR a Lei Munlcipal 005/2020, Institui o • Setembro Amarelo" no, 
Munlcipio de São Gonçalo do Gurguéla- PI e dá outras previdências. aprovada na 
sessão da Câmara Municipal de São Gonçalo do Gurgueia, em 30 de Novembro 
de 2020, por 06 (Seis) votos favoráveis. 

D SILVA 

São Gonçalo do Gurgueia (PI), 01 de Dezembro de 2020. 

Estado do Piaui 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO GURG UÉIA 
Rua Pioneira, S/N-Centro-Fone: (89) 3561-0050-Cep: 64.993-000 
São Gonçalo do Gurguéia - Pl-CNPJ. : 0l.903.744/0001-89 
E-mail: camaramunicipalsaogoncalo@gmail.com 

LEI OOS/2020 , . GABINETE DO VEREADOR LUCAS CUSTODIO 

Institui o "SETEMBRO AMARELO" 
no Municlplo de São Gonçalo do 
Gurgulla - PI e dd outras 
providencias. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO GURGUÉIA (PI), FAÇO 
SABER, em cumprimento a Lei Orgânica Municipal, que a Câmara Municipal 
aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica instituído o "Setembro Amarelo", no Município de São Gonçalo do Gurguéia, a 
ser referenciado, anualmente, no mês de setembro, para ajudar na prevenção ao suicídio. 
Parágrafo único. Fica incluído o "Setembro Amarelo", no calendário oficial anual de eventos 
do Município de São Gonçalo do Gurguéia. 
Art. 2º Nas edificações públicas municipais, sempre que possível, será procedida a 
iluminação em amarelo e a aplicação do símbolo da campanha ou sinalização, alusivo ao 
tema, durante todo o mês de setembro. 
Art. 3º No mês do "Setembro Amarelo" poderão ser desenvolvidas ações, destinadas à 
população, com os seguintes objetivos: 
l - alertar e promover o debate sobre o suicfdio e as suas possíveis causas; 
li - contribuir para a redução dos casos de suicídios no Município; 
Ili - estabelecer diretrizes para o desenvolvimento de ações integradas, envolvendo a 
população, órgãos públicos, instituições públicas e privadas, visando ampliar o debate sobre 
o problema; 
IV - estimular, sob o ponto de vista social e educacional, a concretização de ações, 
programas e projetos na área da educação e prevenção. 
Art. 4º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no que couber; 
Art. Sº Os recursos necessários à execução das ações e programas previstos nesta Lei, 
correrão a conta de dotação orçamentária própria consignada no orçamento anual; 
Art. 6º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

SIio Gonça lo do Cul"$u~ôa (PI). 09 d e novembro de 2020 
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TERMO DE SANÇÃO 

O Prefeito Municipal de São Gonçalo do Gurgueia-PI, no uso de suas atribuições. 
legais, e confonne previsto na Lei Orgânica do Município, RESOLVE 
SANCIONAR a Lei Municipal 005/2020, Institui o • Setembro Amarelo" no 
Munlclplo de São Gonçalo do Gurguéla- PI e dá outras prevldéncias. aprovada na 

sessão da Câmara Municipal de São Gonçalo do Gurgueia, em 30 de Novembro 
de 2020, por 06 (Seis) votos favoráveis. 

São Gonçalo do Gurgueia {PI), 01 de Dezembro de 2020. 

Paul;i:u~ Nogueira 
Prefeito Munlcipal 

'.': ,:m·-- .Estado dó Pia'úí 
:' .• ':. Prefeitura ~lunicipal'de São Gônçalq.doGtirg·uéiâ 

_........ .. .. CGC: Ol.612.607i0001-91 - A1•. S.fo C.m~lll. SJN - Cai1m-CEI': 6t99J~OO· . - · · . 
· ~º11c::li~= S:lo Gon~alo do Guig~i3 - PI . . 

TERMO DE SANÇÃO 

O Prefeito Municipal de São Gonçalo do Gurgueia-PI, no uso de suas atribuições 
legais, e conforme previsto na Lei Orgânica do Município, RESOLVE 

SANCIONAR a Lei Municipal 006/2020, Dispõe sobre a criação do Conselho 
Municipal do Meio Ambiente- CODEMA e dá outras previdências. aprovada na 
sessão da Câmara Municipal de São Gonçalo do Gurgueia, em 30 de Novembro, 
de 2020, por 07 (Sete) votos favoráveis. 

São Gonçalo do Gurgueia (PI), 01 de Dezembro de 2020. 

Paulo Lu{t;;; Nogueira 
Prefeito Municipal 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent
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Estado do Piauí 
Prefeitura MunicipaJ de São Gonçalo do Gurguéia 
CGC': 01.612.607/COOI- <>S - Av. SAo Oonç:nlo,, SIN - Coo1ro - CEP: 64.993--000 
São Gonçalo do Gurguéia - PI 

LEI 006/2020 /2020 DE 24 DE .rt.JLFIO DE 2020. 

Disp6e sobre a criação do ConseJho MWliclpaJ do Meio Ambiente - CONDEMA e dá 
outras providências 

A Cãmara Municipal de São Gonçalo do Gurguéia/PI aprova e o Prefeito Municipal 
sanciona a seguinte Lei: 

An~ 1°- Fica cr-iado o Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente - CONDEMA. 
organismo colegiado local. de carâter pennanence. vinculado à Secr-etaria Municipal de 
Meio Ambiente. com funções consultivas, deliberativas, normativas e fiscalizadoras, 
.-ecursal. vinculado e de assessoramento do Poder Público Municípal, com a finalidade 
precípua de cont.ribuir com a implancação da Politica Ambiental e questõe.s referentes ao 
equilíbrio ambient.al . m e lhoria ecológica e combate as agressões ambientais em toda ârea 
territorial do município de São Gonçalo do Gurguéia/PI. 

Art. Zº - O CONDEMA tem por finalidade deliberar sobre diretrizes. politicas. normas 
regulamentares e técnicas, padrões e outras medidas de caráter operacional para 
preservação e conservação do meio ambiente e dos J"ecursos naturais. 

An. 3° - Ao CONDEMA compete: 

I - Assessorar. estudar e propor instâncias do Governo Municipal diretl'"izes de políticas 
governamentais para o meio ambiente e recursos ambientais; 

II - Deliberar sobre os padrões compat'iveis com o meio ambiente ecologicamente 
equilibrado e essencial à sadia qualidade de vída: 

IIl - Propor normas técnicas e legais ao executivo ou legislativo. visando à proteção, 
conservação. recuperação e melhoria da qualidade ambiental no Município. observadas as 
legislações federal. estadual e municipal peninentes; 

IV - Exercer ação fiscalizadora de observância às disposições contidas na Lei Orgânica do 
Municipio e nas legislações a que se refere o inciso anterior: 

V ·- Manter intercâmbio. apreciar, apresentar sugestões e proceder, quando julgar 
nccessârio, d reali:c.ação de estudos sobre alternativas e possíveis consequências 
ambientais associada.s a projetos públicos e/ou privados. requisitando aos órgãos 
competentes. bem como a entidades privadas as informações indispensáveis a apreciação 
dos Estudos Pré:vios de J_mpacto Ambiental (EPlA) e seus respectivos Relatórios de 
Impactos Ambientais (RIMA). no caso de obras ou atividades de efetiva ou significativa 
de.a.radação ambiental local. emitindo parecer que servirã de subsidio ao órgão 
compelente: em especlal na5 Qrç:a,:, çon:iiídcrada• patrimô nio histórico, cultural e ambiente 
local: 

VI - Obter e repassar informações e s ubsidias técnicos re lativos ao dcscnvolvimc n10 
ambiental. aos ôrgãos públicos. enridades püb lic.as e privadas e à comunidade em gera l: 

VII - Fiscoli7.ar os Lice nciamentos d e atividades locais efetivas o u potencialmente 
poluidoras. haver concedidos pela União. pclo.s Esu1dos. e/ou Mun icíp io. visando o 
controle e a manutenção da qualidade do meio ambiente . com vis ras ao uso racional dos 
recursos naturai s: 

VIII - Sugerir aos ó rgãos competentes. atra vés da Secretaria a concessão d e incenlivos e 
b e n e fícios fiscais e financeiros. visando a melhoria da qualida d e ambiental : e/ou 
determinar. media nte re presentação d o CONDEMA. u perdo ou restr ição de b e nefícios 
fi scu is conc..:didns pelo Poder Público. em cará1er geral o u condic io nal. e a perda ou 
suspensão d e participação e m linhas d e financiamento e m estabe leci m e nto o fi ciais de 
c réd ito: 

IX - Exigir dos órgUos competen1es o poder d e policia relacionado com a polilica 
n1unicipal d o ,·neio ambiente; 

X - Sugerir prioridades pura o .utcndimcntu de projtHos H serem excc u1ados pelo Executivo 
Munic ipal. em conformidade com a Jcgblaçào em vigor. bem como exe rcer a fiscal ização. 
o controle e o fomento a proteção dos rec ursos ambitm1ais: 

XI - Promover ã in,egraçào na gestão dos recursos hidricos coma gestão ambienta l, 
ar1iculiu a viahilidudc técn ica. econõmica e financeira de prog r.Hmas se tori ais, vísando o 
desenvolvimento s u s ten ,ã ve l das bac ias hidrográfi cas: 

XII - Promover a articulaçào e a integração e ntre o Si slema Nacional do Meio Ambiente 
(SISNAMA). o Sistema NacionHI de G c rc nciamcnlo d e Recursos Hidricos e o Plano 
Nacional de Gere n ciJ::1 m e n10 Cos teiro (PNGC). de iniciativas naciona is. e regio nais .. 
promovendo a participação de todas as ins tituições e segmen1os da comunidade para 
propor políticas públicas ambientais de esludos. monitorame nco. pl a nos. p rogramas e 
proj e tos as dire trizes e m e tas estabelec idas para Saci.a Hidrográficu do munic ipio. com 
vistas a ga rantir a consf!rVlJ.Çito e a proteção dos recursos a mbientais. b e m como das s uas: 
d ema is nascen1es: 

Xlll .. Ide ntificar e acompanhar a imple m e nlaçào e a adminis1ração dos parques 
ambien1ais d o município. bem como monitorar as áreas de pro teção definidas nos lermos 
da Lei: 

XIV - Aprecia r e d ecidir a respe ito das infrações ambientais, em segunda inst~nc ia 
adminislrntiva. os recursos inrcrpostos em razão de aplicação de pena lidades baseadas e m. 
legislação ambienta l municipal; 

XV - Encaminhar aos órgãos competentes (polícia Ambiental/Procon - Defesa do 
Consumidor/ Ministério Público E ·u.1dun l e Federal) as denúncias de danos ao patrimô nio 
histórico. cultural e ambiental de que tomar conhecimento; 

XVI - Ince ntivHr o uso d~ m ecanismos de desenvolvime nto limpos {MDL.s) no âmbito do 
município; 

XVII - Incentivar a criaçào de um Comitê de Bacia Hidrográfica dos Rios que banham a 
cidade e outros mananciais: 

XVlll - Ava li ar reg ularme nte a implementação. a execução da política e normas 
ambientais do município esrnbelccendo sistema de indicadores; 

XIX - Recomendar aos órgãos ambientais competentes a elaboração de Relacório de 
Qualidade Ambiental: 

XX- Estabelecer sistema de divul gação de seus trabalhos: 

XXI - Promove r a integração dos órgãos colegiados de m e io a mbienie: 

XXII - Elabora r. aprovar e acompanhar a implementaçào da Agência Municipal do Meio 
Ambiente. sob a forma de recomendação; 

XXIII - Acompanhar a implementação da Age nda Nacional e Estadual do Meio Ambiente . 
a ser propostas aos órgãos e ãs ent idades do SISNAMA: 

XXIV - Deliberar sobre os casos omissos. e laborar e allerar o seu regime nto interno. 
s ubmetendo-o a deliberação do CONDEMA e a aprovação do Prefeito Municipal; 

An~ 3° - O suporte financeiro. técnico e administrativo indispensâve l ã instalação e ao 
funcionan1ento do Conselho Municipa l de Meio Ambiente será prestado pela Prefeitura 
por m e io d e verbas que deverão constar no orçamento municipal especificamente para 
esse fim . 

Arl . 4° • O CONDEMA serâ compns10, de forma pari1ária. por representantes do poder 
públ ico e da sociedade civil organizada. a saber: scrâ composto por 10 (dez) conse lhe iros , 
dos quais 50% (cinquenta por cento) serào indicados pelo Poder Público Municipal . e 50% 
{cinquenta por cento) indicad os p e la sociedade civi l e nomeados m e d iante d ecreto do 
Execurivo Municipal . observada a seguinte divisão: 

I - Representantes do Pode r Público: 
a) Um rítular do órgão executivo municipal: 
b) Um titular do órgão do executivo municipal de A ssis tê ncia =svc1a1 ; 

e) Um titu lar d o õrgão do e1'ecutivo municipal de Saúde Pública~ 

d) Um titular do ó rgão do executivo municipal de Educação: 
e) Um titular do ó rgão do e xecuüvo municipal d e Mei o Ambienle: 

li- Cinco Represe ntantes da Sociedade Civi I Organizada. 

An. 5° - Cada m e mbro do Conselho terá um suple nle que o substituirá em caso de 
impt:dimento. ou qualquer ausê ncia . 

§ 1° - Os representantes do Poder Público Municipa l serão de livre escolha do Pre feito 
Municipal, devendo haver preferencialmente um representante de cada Divisão 
Administrativa. 

An. 6° - Os Conselheiros. nomeados por meio de Decreto do Chefe do Executivo. terão 
mandato de 02 (do is) anos. permi1ida recondução por igual período. 

An. 7° - O não comparecimento a 03 (três) reuniões consecutivas ou a 05 (cinco) 
a l1ernadas durante 12 (doze) meses. implica na exclusão do CONDEMA de qualquer dos 
seus componentes. 

Art. 8° - A instalação do CONDEMA e a composição de seus me mbros deverá ocorrer no 
prazo máx imo de 10 (dias) após a publicação da Lei. 

Art. 9° - O CONDEMA irá elaborar o seu Regimento Inte rno. na primeira reunião após 
sua instalação, devendo o ato ser lavrado em ata, bem como aprovado por Decreto do 
Prefeito Municipal. 

Art. 1 Oº - As despesas com a execução da presenle Lei correrão por dotações 
orçamentárias próprias . 

An. 11 ° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

An. 12º - Revogando-se a Lei Nº 170/20 I 7. e as de mai s disposições em contrário. 

Registre-se. Publique e Cumpra-se. 

Prefeit ura Municipal de São Gonçalo do Gurguéia-Piauí. 24 de ju lho de 2020. 

PAULO WSTI>ANOGUEIRA 
PREFEITO MUNICIPAL OE SÃO GONÇALO DO GURGUtlA/PI 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent
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TERMO DE SANÇÃO 

O P~feito Municipal de São Gonçalo do Gurgueia-PI, no uso de suas atribuições 
legais, e conforme previsto na Lei Orgênica do Municlpio, RESOLVE 
SANCIONAR a Lei Municipal 006/2020, Dispõe sobre a criação do Conselho 
Municipal do Melo Ambiente- CODEMA e dá outras previdências. aprovada na 
sessão da Cêmara Municipal de São Gonçalo do Gurgueía, em 30 de Novembro 
de 2020, por 07 (Sete) votos favoráveis. 

São Gonçalo do Gurgueia (PI), 01 de Dezembro de 2020. 

TERMO DE SANÇÃO 

O Prefeito Municipal de São Gonçalo do Gurgueia-PI, no uso de suas atribuições 
l~gais, e conforme previsto · na Lei Orgânica do Município, RESOLVE 
SANCIONAR a Lei Municipal 007/2020, Dispõe sobre a criação do Conselho 
Municipal de Desenvolvimento Urbano da Cidade de São Gonçalo do Gurguéia-PI 
e dá outras previdências. aprovada na sessão da Câmara Municipal de São 
~onça lo do Gurgueia, em 30 de Novembro de 2020, por 06 (Seis) votos favoráveis 
e 1(um) contra. 

São Gonçalo do Gurgueia (PI), 01 de Dezembro de 2020. 

Paul~Nogueira 
Prefeito Municipal 

Estado do Piauí 

Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Gurguéia 
CGC: 0 1.612.607/00<) 1 &9.S - ,\ v, Silo G.,nçolo., , ' - Cçn1ro - CEP: 6,,1.99.).()00 

Silo Uonçulo do Ourg u~ia - PI 

LEI 007/2020 ., de 2 .4 de Julho de 2020. 

LEI DE CRIAÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
URBANO DA CIDADE DE SÃO GONÇALO DO GURGUEIA - PIAUI 

D ispõe sobre a Criação do CONSELHO 
MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO 
DA CIDADE DE SÃO GONÇALO DO GURGUEIA 
e dá outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO GURGUEIA - PI , no 
uso de suas a tribu iç_ões legals, com fundamento na Lei Organica do Municiplo, 
Faz saber que a CAMARA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO GURGUEIA 
a provou e sancionou a seguinte Lei: 

CAPITULO 1 
DO SISTEMA MUNICIPAL DE GESTÃO DA POLITICA URBANA 

SEÇÃO 1 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E ÃMBITOS DE AÇÃO 

Art. 1 º V isando a quaHflcação do planejamento e da gestão das políticas 
püblicas atr"avés da participação popular d e mocrática na cidade de s•o Gonçalo 
do Gurguela, fica lnstituldo o sistema munic ipa.1 de participação e controle social 
no planejamento e na gestão da polltica urbana, denominado oficialmente 
SISTEMA MUNICIPAL DE GESTÃO URBANA, tendo, como âmbitos de ação; 

1 - o Poder Executivo Munlclpal: 
li - a Participação e Controle Social. 

§ 1 11 - Os âmbitos de ação referidos nos incisos des te artigo sempre atuarão 
de maneira Integrada e complementar. 

§ 2 11 - A s diretrizes de planejamento, ação e gestão da polft.ica urbana serão 
viabilizadas de maneira conjunta. na medida das possibilidades, pelo Poder 

x eculivo Municipal. com participação e controle social pelo Conselho Municipal 
de Desenvolvimento Urbano. 

S ÇÃOII 
DOS OBJETIVOS DO SISTEMA MUNICIPAL DE GESTÃO URBANA 

Art. 2º Para gar-antir a efetiv a participaçã o da Sociedade C ivil , respeitando 
a Lei Federal n 11 10.257/01 - Estatuto da Cidade, o p lanejamento e a gestão da 
polftlca urbana tera.o como objetivos: 

1 - tornar transparentes e participativos os processos de planejamento e 
gestão da polltica urbana; 

li - criar canais de participação e controle social por parte dos cidadãos e 
das instâncias representativas dos vários segmentos da sociedade; 

Ili - fomentar um processo educativo e de capacitação da população para 
que esta possa participar dos processos decisórios relativos ao planejamento e 
gestão urbanos: 

IV - identificar as prioridades sociais do Município e integrá-las às 
prioridades do Poder Executivo Municipal; 

V - acompanhar e avaliar permanentemente a implementação e a gestão do 
Plano Diretor Democrático de São Gonçalo do Gurgueia e legislação correlata, 
bem como o cumprimento dos vários programas, projetos e instrumentos a eles 
relacionados, propondo a sua atualização; 

VI - evitar a descontinuidade do processo de planejamento e gestão 
urbanos e a descaracterização das diretrizes urbanísticas do Município através da 
gestão democrática. 

CAPITULO li 
DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 

Art. 3• O Poder Executivo Municipal, como âmbito de atuação do Sistema 
de Planejamento e Gestão da Política Urbana: 

1 - promoverá a articulação entre Poder Executivo Municipal, Sociedade 
Civil, entidades e demais órgãos governamentais das esferas estadual e federal 
que tenham relação com a polltica urbana; 

li - adequará a gestão orçamentária às diretrizes da polltica urbana, 
estabelecidas no Plano Diretor Democrático; 

Ili - terá suas políticas, estratégias, progrãmas, projetos e ações 
coordenadas em conformidade com as diretrizes estabelecidas no Plano Diretor 
Democrático; 

IV - executará políticas e ações articuladas com os demais órgãos 
municipais e com outros organismos governamentais e não-governamentais, seja 
no âmbito dos MunicípiQliJ ç-ontíguoç oom o MUNICIPIO DE SÃO GONÇALO DO 
GURGUEIA, seja nos ãmbitos estadual ou federal; 

V - promoverá a realização de audiências públicas, na forma da Lei; 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent


